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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 4609/2018

A Comissão de Combate às Irregularidades, constituída pelo Ato nº 1.063, de 26 
de dezembro de 2018, baseada no termo de ocorrência e demais documentos 
que instruíram os autos do Processo n.º 4609/2018 instaurado visando apurar 
eventuais irregularidades que venham a ocorrer nas ligações de água e esgoto, 
conclui que a defesa prévia apresentada pelo usuário é IMPROCEDENTE.
Ante o exposto, retornem-se à Comissão para as providências necessárias 
conforme recomendações constantes na deliberação.
Publique-se, para os devidos efeitos legais.

REGISTRO DE PREÇOS

ATENDENDO�AO�DISPOSTO�NO�ART.�15���2.��DA�LEI�FEDERAL�N.��
8.666/93, INFORMAMOS OS VALORES DECORRENTES DOS 
PREG®ES�PARA�REGISTRO�DE�PREÇOS

Licitação / Processo / Fornecedor / Produto Valor 
Unitário

PREGÃO N.º 104/2018 - PROCESSO N.º 3545/2018 - SPECIALATTO 
COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI - ME

AÇÒCAR�CRISTAL,�ORIGEM�VEGETAL,�SACAROSE�DE�
CANA�DE�AÇÒCAR,�ACONDICIONADO�EM�EMBALAGEM�
DE 5 KG E TRANSPARENTE. NA EMBALAGEM DEVERÁ 
CONSTAR�EM�LËNGUA�PORTUGUESA�TODAS�AS�ESPE-
CIFICAÇ®ES�DESCRITAS.

R$ 1,54

CAFe�EM�PÓ�HOMOGÊNEO��TORRADO�E�MOËDO��COM�
NO MÁXIMO 10% DE PVA (GRÃOS PRETOS, VERDES E 
OU ARDIDOS) E AUSENTE DE GRÃOS PRETO-VERDES 
E FERMENTADOS; GOSTO PREDOMINANTE DE CAFÉ 
ARÁBICA ADMITINDO-SE CAFÉ CONILON; BEBIDA MOLE À 
DURA; CATEGORIA DE QUALIDADE SUPERIOR, OBTENDO 
EM ANÁLISE SENSORIAL DA BEBIDA, NOTA DE QUALIDADE 
GLOBAL�NO�MËNIMO�6,0�PONTOS,�EMBALADO�EM�ALTO�
VÁCUO COM REGISTRO DA DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE ESTAMPADAS NO RÓTULO DA EMBALAGEM E 
SUAS�CONDIÇ®ES�DEVERÃO�ESTAR�DE�ACORDO�COM�
A PORT. 377 DE 26/04/99 E RES. SAA-28 DE 01/06/2007.

R$ 17,43

LEITE INTEGRAL EM EMBALAGEM LONGA VIDA DE 01 
LITRO. DEVERÁ ESTAR ACONDICIONADO EM CAIXA COM 
12 (DOZE) LITROS CADA.

R$ 3,24

Piracicaba, 29 de março de 2019.

Maria Alice Silva Santos
Chefe do Setor de Suprimentos

COMISSÃO PERMANENTE 
PROCESSANTE E DE 

SINDICÂNCIA

PORTARIA C.P.P.S. Nº 778, DE 1º DE ABRIL DE 2019.
Dispõe sobre a instauração de Processo Administrativo Disciplinar e dá 
outras providências.

BARJAS NEGRI, Prefeito do Município de Piracicaba, no uso de suas atribui-
ções,�com�fundamento�no�art.�225,�da�Lei�Municipal�n��1.972/72�±�Estatuto�
dos Funcionários Públicos Municipais de Piracicaba, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso LV da Constituição Federal de 
1988, que dispõe que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes” e, que para aplicação da sanção, 
é necessário a instauração do processo administrativo disciplinar,

R  E  S  O  L  V  E

Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para aplicação das 
penalidades cabíveis em face de ANTONIO JOSÉ LOURENÇO, funcionário 
público municipal, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, infringência ao 
disposto no art. 195, inciso III, com penalidade prevista no art. 201, inciso 
V,�todos�da�Lei�Municipal�n��1.972/72�±�Estatuto�dos�Funcionários�P~blicos�
Municipais de Piracicaba, o qual será conduzido pela Comissão Permanente, 
Processante e de Sindicância, nomeada pela Portaria nº 3.994/2019.

Art. 2º Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão 
dos trabalhos, prorrogáveis, se necessário, por igual período, a pedido do 
Presidente da Comissão.

Art. 3º Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Piracicaba, em 1º de abril de 2019.

BARJAS NEGRI
Prefeito Municipal

__________

PORTARIA C.P.P.S. Nº 779, DE 1º DE ABRIL DE 2019.
Dispõe sobre a instauração de Processo Administrativo Disciplinar e dá 
outras providências.

BARJAS NEGRI, Prefeito do Município de Piracicaba, no uso de suas atribui-
ções,�com�fundamento�no�art.�225,�da�Lei�Municipal�n��1.972/72�±�Estatuto�
dos Funcionários Públicos Municipais de Piracicaba, e
CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso LV da Constituição Federal de 
1988, que dispõe que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes” e, que para aplicação da sanção, 
é necessário a instauração do processo administrativo disciplinar,

R  E  S  O  L  V  E

Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para aplicação das pena-
lidades cabíveis em face de PAULO ROBERTO DE MAGALHÃES CORREA 
JUNIOR, funcionário público municipal, lotado na Secretaria Municipal de 
Trânsito e Transportes, por infringência ao disposto no art. 482, alíneas “b 
segunda parte, “e” e “m”, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, o qual 
será conduzido pela Comissão Permanente, Processante e de Sindicância, 
nomeada pela Portaria nº 3.994/2019.

Art. 2º Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão 
dos trabalhos, prorrogáveis, se necessário, por igual período, a pedido do 
Presidente da Comissão.

Art. 3º Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Piracicaba, em 1º de abril de 2019.

BARJAS NEGRI
Prefeito Municipal

__________

PORTARIA C.P.P.S. Nº 780, DE 1º DE ABRIL DE 2019.
Dispõe sobre a instauração de Processo Administrativo Disciplinar e dá 
outras providências.

BARJAS NEGRI, Prefeito do Município de Piracicaba, no uso de suas atribui-
ções,�com�fundamento�no�art.�225,�da�Lei�Municipal�n��1.972/72�±�Estatuto�
dos Funcionários Públicos Municipais de Piracicaba, e
CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso LV da Constituição Federal de 
1988, que dispõe que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes” e, que para aplicação da sanção, 
é necessário a instauração do processo administrativo disciplinar,

R  E  S  O  L  V  E

Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para aplicação das 
penalidades cabíveis em face de VALDIR ALVES DE PAULA, funcionário 
público municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, infringência 
ao disposto no art. 195, inciso III, com penalidade prevista no art. 201, inciso 
V,�todos�da�Lei�Municipal�n��1.972/72�±�Estatuto�dos�Funcionários�P~blicos�
Municipais de Piracicaba, o qual será conduzido pela Comissão Permanente, 
Processante e de Sindicância, nomeada pela Portaria nº 3.994/2019.

Art. 2º Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão 
dos trabalhos, prorrogáveis, se necessário, por igual período, a pedido do 
Presidente da Comissão.

Art. 3º Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Piracicaba, em 1º de abril de 2019.

BARJAS NEGRI
Prefeito Municipal

__________

MARCELO MAGRO MAROUN, Presidente da Comissão Permanente, Pro-
cessante e de Sindicância, nomeada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, por 
meio da Portaria nº 3.994/2019, faz saber a quantos o presente virem ou dele 
tiverem conhecimento, que o DD. Procurador Geral do Município determinou 
a instauração de Sindicância visando apurar irregularidades e responsabilida-
des em furto ocorrido no Ambulatório de Saúde Mental Vila Cristina, conforme 
Boletim�de�Ocorrrncia�n��81/2019�±�3��DP,�objeto�do�processo�com�protocolo�
nº 55.357/2019, em cumprimento ao princípio da publicidade.

Piracicaba, 04 de abril de 2019.

MARCELO MAGRO MAROUN
Presidente da Comissão

PODER LEGISLATIVO
 PORTARIA No. 22, DE  02 DE ABRIL DE 2019.

 (Dispõe sobre exoneração de funcionário ocupante  de cargo de provimento 
em Comissão).

GILMAR ROTTA, Presidente da Câmara de Vereadores de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Fica o funcionário, PEDRO ANGELO RIZZOLO, exonerado do cargo de 
Assessor Legislativo de Gabinete, sob o regime Estatutário, cargo que ocupava 
de provimento em Comissão, nomeado através da Portaria no. 31, de 01/01/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a partir de 02/04/2019.

Câmara de Vereadores de Piracicaba, 04 de abril de 2019.

GILMAR ROTTA 
- Presidente -

Publicada no Departamento de Administração da Câmara de Vereadores 
de Piracicaba, em 04 de abril de 2019.

MAURO RONTANI
- Diretor de Administração -

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE SALTINHO

CONCURSO�PÒBLICO

CONVOCAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

A Prefeitura do Município de Saltinho CONVOCA, para que se apresente na 
Divisão de Recursos Humanos desta Prefeitura, para admissão ao emprego 
em que foi devidamente aprovado(a) no Concurso Público 003/2018 , em 
regime CLT, o(a) Sr.(a) deverá se apresentar à Avenida Sete de Setembro 
nº 1733, Centro, Saltinho/SP,  até o dia 09/04//2019 impreterivelmente das 
09:00 às 12:00 ou das 13:00 às 16:00 horas com :
Documentos�originais�e�cypias�xerográ¿cas:
a) RG Documento de Identidade.
b) CPF cadastro de Pessoa Física.
c) Título de Eleitor e último comprovante de votação.
d) Certidão de Nascimento ou Casamento;
e��Certidmo�de�Nascimento�de�¿lhos�de�atp�14�anos�de�idade��������������������������������f�
Comprovante de Escolaridade (Diploma) e anuidade quitada
g) Cartão Pis/Pasep
h) quitação do serviço militar (masculino)
 i) comprovante de Endereço 
j��antecedente�criminal�±�protocolo�Despachante/Delegacia
K��certidmo�de�Yacinaçmo�de�¿lhos�ates�05�anos�de�idade
l) carteira de habilitação ( no caso de operador de máquina categoria D 
ou superior)
m) 02 fotos 3x4 recente
n) Carteira de trabalho ( atual e anteriores)
o) Declaração de não ocupar emprego público e remunerado, exceto os 
acúmulos permitidos pela Lei.
p) Termo de rescisão de Contrato de Trabalho ( somente se o cargo ou 
emprego anterior foi público)

O não cumprimento dos requisitos acarretará na perda do direito á vaga.
O local e horário de trabalho será determinado pela administração, o direito 
a posse ao emprego se dará através de Portaria de nomeação.
O não comparecimento dentro desse prazo, será considerado por esta Pre-
feitura como desistência do emprego ao qual o(a) candidato(a) fora aprovado 
(a).Solicitamos que se houver desistência que faça contato com a Prefeitura 
para  assinar o termo de desistência e  dessa maneira, a Prefeitura faça a 
imediata  convocação do (a) candidato(a) subseqüente ao(à) desistente, 
da lista de aprovados publicada no Mural do Departamento Administrativo 
desta�Prefeitura,�bem�como�no�Diário�O¿cial�do�Munictpio�de�Piracicaba.

Saltinho, 04/04/2019.

ELISÂNGELA APARECIDA TENCA CAMILLI
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

__________

Nutricionista
2ª classif. Livia Peruchi Monteiro

ELEIÇ®ES�UNIFICADAS�PARA�O�CONSELHO�TUTELAR

EDITAL Nº 01/2019 

O(A) PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SALTINHO/SP, no uso da atribuição 
que lhe é conferida pela  Lei Municipal número  526/13 de 10   de  dezembro  
de 2013  e  decreto número 1.811 de 18 de  junho de 2018 , torna público o 
presente EDITAL DE CONVOCAÇÃO para o Processo de Escolha em Data 
Uni¿cada�para�membros�do�Conselho�Tutelar�para�o�quadrirnio�2020/2024,�
aprovado pela RESOLUÇÃO Nº 01/2019, do CMDCA .

1.DO PROCESSO DE ESCOLHA: 
1.1.O�Processo�de�Escolha�em�Data�Uni¿cada�p�disciplinado�pela�Lei�n��8.069/90�
(Estatuto da Criança e do Adolescente), Resolução nº 170/2014 do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, assim como 
pela Lei municipal numero 526/13 e Resolução número 01/2019, do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Saltinho -SP, sendo 
reali]ado�sob�a�responsabilidade�deste�e�¿scali]açmo�do�Ministprio�P~blico�
1.2.Os membros do Conselho Tutelar local serão escolhidos mediante o 
sufrágio universal, direto, secreto e facultativo dos eleitores do município, 
em data de 06 de outubro de 2019, sendo que a posse dos eleitos e seus 
respectivos suplentes ocorrerá em data de 10 de janeiro de 2020;
1.3.Assim sendo, como forma de dar início, regulamentar e ampla visibilidade ao 
Processo�de�Escolha�em�Data�Uni¿cada�para�membros�do�Conselho�Tutelar�para�
o quatriênio 2020/2024, torna público o presente Edital, nos seguintes termos:

2.DO CONSELHO TUTELAR:
2.1.O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 
criança e do adolescente, sendo composto por 05 (cinco) membros, esco-
lhidos pela comunidade local para mandato de 04 (quatro) anos, permitida 
01 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha em igualdade 
de escolha com os demais pretendentes;
2.2.Cabe aos membros do Conselho Tutelar, agindo de forma colegiada, o 
exerctcio�das�atribuições�contidas�nos�art.�18-B,�par.�~nico�,�90,��3�,�inciso�
II, 95, 131, 136, 191 e 194, todos da Lei nº 8.069/90, observados os deveres 
e vedações estabelecidos por este Diploma, assim como pela Lei Municipal 
número 051/93 de 27 de dezembro de 1993;


